A

A AÇÃO CAUTELAR - Tem a finalidade de, temporária e provisoriamente, assegurar um direito, a fim de que o processo possa conseguir resultado útil. A cautelar pode ser nominada (arresto, seqüestro, busca e apreensão) e inominada, ou seja, a que o Código não atribui nome, mas sim o proponente da medida (cautelar inominada de sustação de protesto, por ex.). Pode ser preparatória, quando antecede a propositura da ação principal, e incidental, proposta no curso da ação principal, como incidente da própria ação. 
AÇÃO CÍVEL - É toda aquela em que se pleiteia em juízo direito de natureza civil.
AÇÃO CRIMINAL OU PENAL - Procedimento judicial que visa à aplicação da lei penal ao agente ou agentes de ato ou omissão de ato, nela definido como crime ou contravenção. Pode ser de natureza pública ou privada.
AÇÃO DECLARATÓRIA - É aquela que visa à declaração judicial da existência ou inexistência de relação jurídica, ou à declaração autenticidade ou falsidade de documento. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONAUDADE - Ação que tem por objeto principal a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual. Com a atual Constituição, ampliou-se a titularidade ativa da ação, que passou a ser do Presidente da República das Mesas do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembléias Legislativas, do Governador do Esta Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partidos políticos com representação no Congresso Nacional e de confederação sindical ou entidade de classe de nacional (CF, art. 103 e seus incisos).
AÇÃO RESCISÓRIA - É aquela que tem por finalidade a decretação da n de uma decisão judicial transitada em julgado substituição por outra, que reapreciará a espécie objeto da ação anterior, quando aquela foi proferida com  ilegalidade.
ACAREAÇÃO - Consiste em colocar duas pessoas, cujos depoimentos divergem, uma em presença da outra, a fim de serem esclarecidos os pontos de discordância.
ACÓRDÃO - É a decisão dos Tribunais em um recurso ou ação originaria. 

ADVOGADO - Bacharel em direito devidamente inscrito na OAB, apto a atuar em juízo. Sua função é orientar e patrocinar aqueles ou que têm direitos ou interesses jurídicos.
ADVOGADO CONSTITUÍDO - Aquele que é contratado por alguém para defender seus interesses.
ADVOGADO DATIVO OU ASSISTENTE JUDICIÁRIO - Advogado nomeado pelo Juiz para propor ou contestar ação civil, mediante pedido formal da parte interessada que não possui condições de pagar as custas do processo ou os honorários do advogado. Na esfera penal, é o nomeado ao são acusado que não tem defensor, ou, tendo-o, este não sua comparece a qualquer ato do processo.
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO - É o chefe da Advocacia-Geral da União, instituição que representa a União, judicial ou extrajudicialmente. 

AGRAVANTES - Circunstâncias que, ao serem apreciadas pelo Juiz, tornam o crime mais grave.
AGRAVO REGIMENTAL - Recurso para rever medida liminar concedida, ou não Relator ou Presidente do Órgão.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Recurso cabível para o 2º Grau de jurisdição, nas decisões interlocutórias propriamente ditas quanto de despacho de Juízes de Primeiro Grau que causem gravame à parte, a terceiro ou ao Ministério Público.
AGRAVO RETIDO - Recurso de decisão interlocutória que, a requerimento do agravante, fica retido nos autos, a fim de que dele conheça o tribunal, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.
ALVARÁ - Ato de autoridade judicial para que alguém possa praticar determinado ato
APELAÇÃO CÍVEL - É o recurso que se interpõe de decisão terminativa ou  definitiva de 1ª Instância, para instância imediatamente superior, a fim de pleitear a reforma, total ou parcial, da sentença com a qual a parte não se conformou.
APELAÇÃO CRIMINAL - Recurso interposto pela parte que se julga prejudicada, contra a sentença definitiva de condenação ou absolvição. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA - Detenção de dinheiro e valores em proveito próprio ou alheio por pessoas que os tenham recebido para guarda. 
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - Procedimento mediante o qual as pessoas ou entidades elencadas no art.103 da Constituição Federal impugnam atos ou legislação de natureza normativa que contrariem os preceitos da Carta Magna e o artigo 124 da Constituição do Estado de Mato Grosso. 

ASSENTADA - Termo em que são anotadas todas as pessoas, fatos e incidentes que ocorrem numa audiência cível ou criminal. Ex.: a origem das testemunhas ou qualquer outro incidente que ocorra no ato. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - É o benefício prestado às pessoas desprovidas de recursos para custear o processo. Gozam desse benefício os necessitados nacionais ou estrangeiros residentes no País, ou que precisarem recorrer à Justiça Penal, Civil, Militar ou do Trabalho. Considera-se necessitado, para os fins legais, ou todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar, as custas do processo e os honorários de advogados sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.

ASSISTENTE JUDICIÁRIO - O advogado nomeado pelo Juiz para propor ou contestar ação civil, mediante pedido formal da parte interessada. 

ATENUANTES - São todas as circunstâncias que diminuem o grau de responsabilidade do réu e, conseqüentemente, da pena. 
AUTOR - Todo aquele que demanda contra outrem em Juízo exigir direito que julga lhe pertencer. 
B
BACHAREL EM DIREITO - Título a que faz jus aquele que conclui o curs bacharelado de uma Faculdade de Direito, requisito essencial para inscrição nos quadros da Ordem Advogados do Brasil. 
BUSCA E APREENSÃO - Medida preventiva ou preparatória que consiste no ato de investigar e procurar, seguido de apoderamento da coisa ou pessoa que é objeto de diligência judicial ou policial.
C

CALÚNIA - Atribuir falsamente a alguém fato definido como crime. 
CARTA DE ORDEM - Ato pelo qual uma autoridade judiciária determina a outra, de hierarquia inferior, a prática de um ato processual, contanto que da mesma Justiça e do mesmo Estado. 
CARTA PRECATÓRIA - É o ato pelo qual um Juiz se dirige ao titular de outra jurisdição que não a sua, de categoria igual ou superior à de que se reveste, para solicitar-lhe seja feita determinada diligência que só pode ter lugar no território cuja jurisdição lhe está afeta. O Juiz que expede a precatória é chamado de deprecante e o que recebe denomina-se deprecado. A precatória, ordinariamente, é expedida por carta, mas, quando a parte o preferir, por telegrama, radiograma, telefone e fax, ou em mãos do procurador. 

CARTA ROGATÓRIA - É o ato pelo qual o Juiz pede à Justiça de outro país a realização de atos jurisdicionais que houverem de ser praticados em território estrangeiro. 


CARTA TESTEMUNHÁVEL - É o recurso cabível, em matéria penal, contra decisão que denega recurso, ou da que, embora o admitindo, obste a sua expedição e seguimento para o juízo de instância superior (Código de Processo Penal, arts. 639/696) 
CARTÓRIO OU VARA JUDICIAL É o local onde são praticados os atos judiciais relativos ao processamento e procedimento aos feitos civis e criminais. 

CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL - É o local onde são praticados os atos extrajudiciais, por exemplo, escrituras, testamentos públicos, registros imobiliários de pessoas físicas etc. 

COMPETÊNCIA - Extensão do poder de jurisdição do Juiz, ou seja, a medida.

COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DOS TRIBUNAIS - Em regra, o processo inicia no 1º grau de jurisdição, porém, existem casos em que a lei estabelece que o processo deve ter início perante os órgãos jurisdicionais superiores, em razão de determinadas circunstâncias como a qualidade e função das pessoas e a natureza do processo.

COMPETÊNCIA RECURSAL - É a competência para admitir o recurso, no 1º grau do Juiz prolator da decisão, e no 2º grau, do órgão julgador coletivo ou colegiado para conhecer ou não da matéria posta sub examen. 
CONCILIADOR - Pessoa que procura promover um acordo entre as partes. É um auxiliar da Justiça, recrutado, sem remuneração, preferido entre os Bacharéis em Direito. 
CONFLITO DE COMPETÉNCA OU CONFLITO DE JURISDIÇÃO - Quando diversos Juizes se dão por competentes para um mesmo processo ou todos se recusam a funcionar no feito, dando origem a um conflito. O Código de Processo Civil, soluciona-o através de um incidente chamado conflito de competência. Na legislação processual civil revogada, o atual conflito de competência denomina-se conflito de jurisdição. 

CONTRAVENÇÃO PENAL - É a infração penal a que a lei, isoladamente, pune com a pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumuladamente. É um “crime menor”, enquadrado dentro que das normas legais que regem as Contravenções Penais. 
CORPO DE DELITO - Conjunto de elementos materiais decorrentes de uma ação criminosa, ou seja, os vestígios deixados pelo fato. 

CORREÇÃO - Função administrativa exercida pelo Corregedor-Geral da Justiça ou Juizes Corregedores, que tem por finalidade emendar e corrigir os erros e abusos de autoridades judiciárias e dos serventuários da Justiça e auxiliares. 

CORREIÇÃO GERAL OU ORDINÁRIA - Aquela em que o Corregedor faz habitualmente em toda a sua jurisdição, sem motivo especial e em decorrência de suas obrigações funcionais. 
CORREIÇÃO PARCIAL OU EXTRAORDINÁRIA - É a procedida pelo Corregedor, em virtude de conhecimento de um fato particular, por meio da parte interessada, e que implica em erro ou abuso de autoridade judiciária no qual teve origem. 
CORRUPÇÃO PASSIVA - Ato de solicitar ou receber, para si ou para outrem, indiretamente, ainda que fora da função, ou antes de assumi-la, mas, em razão dela, vantagem indevida, ou de aceitar promessas dessas vantagens. 
CRIME - Definido legalmente como a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa (Decreto-Lei nº 3.914, de 09.12.1941 - Lei de Introdução ao Código Penal - art. 1º). A doutrina define crime como o “fato proibido por lei sob ameaça de uma pena” (Bento de Faria).  

CRIME CULPOSO - Ocorre quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. 
CRIME DOLOSO - Se o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo.

CURADOR DE JUSTIÇA - 1) Pessoa que representa um incapaz e zela pelos seus interesses; 2) Nome dado ao representante do Ministério Público quando a lei determina que ele participe de um processo cível. 
D

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - É o ato pelo qual o Juiz, no curso do processo, decide questão incidente. 

DECISÃO MONOCRÁTICA - Decisão proferida por juízo singular. 

DEFENSOR DATIVO - O advogado nomeado pelo Juiz para promover a defesa do acusado ausente, foragido ou sem meios para constituir e pagar advogado próprio. 
DENÚNCIA - Peça que emana necessariamente do Ministério (promotor) para o início do processo judicial, nos crimes de ação pública.

DESAFORAMENTO - É o deslocamento de um processo, já iniciado, de um foro para outro, transferindo-se para este a competência dele conhecer e julgá-lo. 
DESPACHO - Na definição legal, são todos os atos do Juiz que não sejam sentença nem decisões interlocutórias, praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte (CP 162, § 1º e3º). 

DESPRONÚNCIA - Decisão da autoridade superior, que revoga o despacho de pronúncia proferido pelo Juiz de formação da culpa, em virtude de recurso da parte.

DESTITUIÇÃO DE TUTELA - Ato pelo qual o Juiz afasta o tutor da função, quando negligente, prevaricador ou incurso em incapacidade.
DETENÇÃO - Prisão provisória, preventiva ou correcional. 

DIFAMAÇÂO Atribuir a alguém fato ofensivo à sua reputação. 
E
EMBARGOS - O termo tem várias conotações, mas, em síntese, significa autorização legal para suspender um ato; defesa de um direito, como embargos do executado ou do devedor, ou, ainda, como recurso (embargos de declaração ou embargos infringentes). 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - Meio pelo qual o devedor se opõe à execução, seja ela fundada em título judicial (sentença) ou em título extrajudicial (duplicata, cheque, contrato), com a finalidade de desconstituir o título.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Remédio processual oposto contra decisão que contém obscuridade, dúvida ou contradição, tendo como finalidade esclarecer, tornar clara a decisão. Em qualquer caso, a substância do julgado, a princípio, será mantida, visto que os embargos de declaração não visam modificar o conteúdo da decisão. Porém, a jurisprudência tem admitido, excepcionalmente, os embargos com efeito infringente, ou seja, para modificar a decisão embargada, exatamente quando se tratar de equívoco material e o ordena jurídico não contemplar outro recurso para a correção do erro fático. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - Recurso cabível quando ocorre divergência de turmas ou seções no STF, STJ e TER. 

EMBARGOS INFRINGENTES - Recurso cabível quando não for unânime o julgamento proferido em apelação e em ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria do objeto da divergência. 

ENTRÂNCIA - Hierarquia das circunscrições jurisdicionais que obedece às regras ditadas pela Lei de Organização Judiciário cada Estado. 
ESTAGIÁRIO ACADÊMICO DE DIREITO - Estudante do curso de Direito, devidamente inscrito na OAB que cursa a disciplina de prática forense como estagiário.
EXEQUATUR - Significa execute-se, cumpra-se”. Ato pelo qual o Presidente do Supremo Tribunal Federal manda que se cumpra a sentença estrangeira, devidamente homologada, ou a carta rogatória emanada de autoridade estrangeira, independentemente de homologação. 


EXTINÇÃO DA PUNIBIUDADE - Consiste no surgimento de causas que obstem a aplicação das sanções penais pela renúncia do Estado em punir o autor do delito. As causas de extinção mais comuns são a prescrição e a morte do agente. 

EXTRADIÇÃO - É o ato pelo qual um Estado entrega a outro, por solicitação deste, um indivíduo para ser processado e julgado perante seus Tribunais. 
F

FAMÍLIA SUBSTITUTA - Substituição do pátrio poder dos pais por outra família, nos casos determinados pela Justiça. 

FIANÇA - É o ato ou contrato pelo qual um terceiro, chamado fiador, assume ou assegura, no todo ou em parte, o cumprimento de obrigação do devedor, quando este não a cumpre ou não a possa cumprir, salvo quando a obrigação seja estritamente pessoal, isto é, somente o devedor pessoalmente a possa cumprir (Cunha Gonçalves).

FORO JUDICIAL - O local público e oficialmente destinado a ouvir e atender as petições, as postulações, as provas dos fatos alegados e decidir o direito aplicável à relação litigiosa. Pode ser usado para designar o edifício público no qual tenciona os órgãos do Poder Judiciário, como também o juízo, jurisdicional ou o órgão do Poder Judiciário, compreendendo os juizados, respectivos cartórios e todo o aparelhamento necessário ao seu funcionamento. 
FUNÇÃO JURISDÍCIONAL - A jurisdição como função “expressa o encargo que têm os órgãos estatais de promover a pacificação de conflitos interindividuais, mediante a realização do direito através do processo” (Cintra, Grinover e Dinamarco). 
G

GRAU DE JURISDIÇÃO - É a ordem de hierarquia judiciária, que se divide em inferior e superior. A inferior decide em primeira ou anterior instância; a superior, nos Tribunais, através de recurso, decide a causa já julgada na inferior. 

H
HABEAS CORPUS - É medida judicial de caráter urgente, que pode ser impetrada por qualquer pessoa, ainda que não advogado, em seu favor ou de outrem, bem como pelo Ministério Público, sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir. O habeas corpus pode ser preventivo - quando não consumada a violência ou coação, porém, há receio de que venha a ocorrer; ou remediativo - quando visa fazer cessar a violência ou coação exercida contra a pessoa em favor de quem é impetrado (paciente). 
HABEAS DATA - O direito constitucional brasileiro assegura ao cidadão interessado conhecer informações relativas à sua pessoa, contidas nos arquivos e registros públicos (de qualquer repartição federal, estadual e municipal), bem como retificá-las ou acrescentar anotações que julgar verdadeiras e justificáveis (CF, art. 5º, LXXII, regulamentado pela Lei nº 9.507, de 12.11.97). 
HABILITAÇÃO INCIDENTE - É a substituição de qualquer das partes, no processo por motivo de falecimento, pelos seus sucessores ou interessados na sucessão. 
HASTA PÚBLICA - É a venda em praça ou leilão que se realiza nos auditórios da comarca, mediante pregão do respectivo porteiro, ou por intermédio de leiloeiro, devidamente autorizado pelo Juiz competente.
I
IMPEDIMENTO - Circunstância que impossibilita o Juiz de exercer legalmente, sua jurisdição em determinado momento, ou em relação a determinada causa. 
IMPRONÚNCIA - Decisão do Juiz que julga infundadas as acusações que pesavam sobre o réu, por não se convencer da existência do crime ou do indício suficiente de que seja seu autor. 

INCIDENTE DE FALSIDADE - Incidente processual pelo qual se argúi falsidade documento apresentado como prova. 
INCONSTITUCIONALIDADE - Inadequação ou ofensa da lei, do ato normativo ou do ato jurídico à Constituição. 
INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO - Ocorre quando o legislador ou o administrador se omite em dar execução a uma norma constitucional.

INJÚRIA - Ofender verbalmente, por escrito ou fisicamente, a dignidade ou decoro de alguém. Conduta que ofende o moral, que abate o ânimo da vítima.
INSTÂNCIA - Curso legal de uma causa perante os órgãos jurisdicionais até a sua conclusão. 
INSTÂNCIA ÚNICA - É o juízo exclusivo de julgamento de uma causa, não podendo ser interposto recurso ordinário de sua decisão para outra instância. 

INSTRUÇÃO - Fase do processo em que a prova é produzida. Soma de procedimentos para que sejam esclarecidas as questões e os fatos do litígio. 
INTERDIÇÃO DE DIREITO - Ato pelo qual se priva uma pessoa de praticar certos atos ou gozar de certos direitos civis ou políticos, ou, ainda, de o adquirir. 

INTERESSE - É a relação do indivíduo com o bem que vai satisfazer sua necessidade. 
INTERESSES COLETIVOS OU DIFUSOS - São aqueles que ultrapassam a individualidade do ser humano, constituindo-se verdadeiros interesses de grupos, de uma coletividade, isto é, sem um titular individualizado.

INTERESSE INDIVIDUAL, PARTICULAR OU RRIVADO - É o interesse que não ultrapassa a esfera de cada pessoa. 

INTERESSE PÚBLICO - Interesse geral. Tudo que diz respeito ao bem comum. É de toda a sociedade. 

J

JUIZ - É a pessoa constituída de autoridade pública administrar a Justiça.

JUIZ CLASSISTA - Assim é denominado o Juiz leigo, não togado, isto é, não necessariamente formado em Direito, que é escolhido pelos sindicatos de trabalhadores e de empregadores para um mandato temporário na Justiça do Trabalho.  


JUIZ DE DIREITO - Ë o Magistrado, isto é, o Juiz togado; aquele que integra a Magistratura por haver ingressado na respectiva carreira segundo os preceitos da lei, constitucional e ordinária, por atender aos respectivos requisitos de habilitação, proferindo as decisões nas demandas no respectivo grau de jurisdição. 
JUIZ DE FATO – O mesmo que jurado. Juiz não togado, escolhido entre cidadãos de notária idoneidade, entre 21 e 60 anos de idade, para compor o Conselho de Sentença nos julgamentos do Tribunal do Júri. 
JUIZADOS ESPECIAIS, CÍVEIS E CRIMINAIS - Órgãos da Justiça ordinária instituídos pela Lei nº 9.099, de 26.9.1995, de criação obrigatória pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, no âmbito da a jurisdição, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência. 

JUÍZO COLETIVO OU COLEGIADO - É todo aquele em que a função judicante é exercida conjuntamente por três ou mais membros. 

JUÍZO DE RETRATABILÍDADE - É a possibilidade, nos casos previstos em lei, de o Magistrado reconsiderar a sua decisão. 
JUÍZO MONOCRÁTICO OU SINGULAR - É aquele de um só Juiz. Opõe-se a juízo coletivo. 
JURISDIÇÃO - É uma das funções do Estado, mediante a qual este se substitui aos titulares dos interesses em conflito para, imparcialmente, buscar a pacificação do conflito que os envolve com a Justiça (Cintra, Grinover e Dinamarco). Como função estatal, a jurisdição é una, não comporta divisões. Porém, seu exercício exige o concurso de vários órgãos do Poder Público.

JURISDIÇÃO CONTENCIOSA - É aquela perante a qual a demanda é posta, contestada, discutida, instruída e julgada. 
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA OU GRACIOSA - Quando não há disputa entre as partes e a sentença é apenas declaratória ou homologatória, exercendo-se a jurisdição no sentido de simples administração. O exemplo mais comum de jurisdição voluntária ocorre em caso de separação consensual. Nesta não há lide a ser composta por sentença. Ao Juiz cabe apenas homologar o pedido, fiscalizando a regularidade do ajuste de vontades operado entre os consortes. 

L
LIBELO - Também Libelo Crime Acusatório. Acusação formal perante o Tribunal do Júri. É o momento em que o promotor apresenta o rol das testemunhas e requer diligências. 

LIBERDADE PROVISÓRIA - É aquela concedida em caráter temporário ao acusado, a fim de defender-se solto. 

LIDE - Sinônimo de litígio, processo, pleito judicial. Conflito de interesses suscitado em juízo. 
LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA - Pena restritiva de direitos limitada aos fins de semana. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL - Benefício concedido aos condenados, mediante determinados requisitos, antecipando, assim, o seu retorno ao convívio em sociedade. 
M
MAGISTRADO - Todo aquele que se acha investido da mais alta autoridade político-administrativa. O Presidente da República é o primeiro magistrado da nação. Em sentido mais restrito, é aquele a quem foram delegados poderes, na forma da lei, para administrar a Justiça. 

MAGISTRATURA - É o corpo de Juizes que constituem o Poder Judiciário. 
MANDADO - Como vocábulo jurídico, significa ato escrito, ordem emanada de autoridade pública, judicial ou administrativa, em cumprimento de diligência ou medida que é determinada (mandado de citação, de penhora, de prisão, de apreensão 

MANDADO DE CITAÇÃO - Ato mediante o qual se chama a juízo, por meio de oficial de justiça, o réu ou o interessado, a fim de se defender. 
MANDADO DE SEGURANÇA - Ação deflagrada por pessoa, a fim de que se lhe assegure, em juízo, um direito líquido e certo, incontestável, violado ou ameaçado por ato de autoridade, manifestamente ilegal ou inconstitucional. O mandado de segurança é regulado Leis nºs. 1.533/51, 2.770/56, 4.166/62, 4.348/64, 5.02 6.014/73, 6.071/74, 6.978/82, 7.969/89, 8.076/9 .259/96. 


MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - Que pode ser impetrado por partido político, com representação no Congresso Nacional, organização sindical, entidade de classe, regulado pelo art. 5º, LXX, da Constituição Federal. 

MANDADO DE INJUNÇÃO - Instituto novo do chamado direito constitucional processual, tem por objetivo, exclusivamente, definir a norma regulamentadora do preceito constitucional, aplicável ao caso concreto (CF, art. 5º, LXXI), dada a omissão do poder público competente para fazê-lo. Age o Judiciário como substituto, exercitando a função que seria do Legislativo, limitado ao caso concreto. 

MEDIDA CAUTELAR - É acessória, preventiva ou assecuratória, cabível quando houver fundado receio que uma parte, antes da propositura ou julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação. 

MEDIDA DE SEGURANÇA - Medida de defesa social aplicada a quem praticou um crime, tentou praticá-lo ou preparar-se para praticá-lo, desde que o agente revele periculosidade social e probabilidade de que voltará a delinqüir. 

MEDIDA LIMINAR - Decisão judicial provisória proferida no 1º e 2º graus de jurisdição, geralmente concedida em ação cautelar, tutela antecipada e mandado de segurança.

MEMORIAIS - Escrito que os advogados encaminham aos Magistrados para reforçarem os seus argumentos, substituindo as razões orais. 

MINISTÉRIO PÚBLICO - Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
N

NOTÁRIO OU TABELIÃO- Oficial público que lavra, nos seus livros de notas, os instrumentos dos atos jurídicos que lhes são solicitados pelas pessoas interessadas, fazendo-o com observância das normas jurídicas incidentes, inclusive as de Direito Tributário. Os notários têm fé pública e estão sujeitos à fiscalização do Poder Judiciário, pelas suas Corregedorias de Justiça, que lhes podem impor penalidades.  

NULIDADE - Vícios ou defeitos, geralmente expressos em lei e que invalidam os processos, no todo ou em parte, ou qualquer ato jurídico 
O

OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER - A obrigação de fazer é aquela cujo objeto da prestação é um ato do devedor. Já a de não fazer consiste na abstenção da prática de determinados atos. 

OFICIAL DE JUSTIÇA - É o auxiliar da Justiça encarregado de proceder às diligências que se fizerem necessárias ao andamento do julgamento da causa e ordenadas pela autoridade judiciária. 
P

PACIENTE - Pode ser tanto a vítima do ilícito penal como aquele que sofre constrangimento ilegal em sua liberdade de ir e vir, favorecido pela impetração do habeas corpus. 
PARTES - Aqueles que litigam em juízo. 
PARTIDOR - Serventuário da Justiça que tem por função esboçar os planos de partilha a ser feita em juízo. 
PARTILHA - É a divisão dos bens da herança entre os sucessores do falecido ou de cujus.

PÁTRIO PODER - É o complexo de direitos que a lei confere aos pais, sobre a pessoa e sobre os bens do filho. 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS - São aquelas previstas na lei que não são privativas da liberdade nem pecuniárias. Ex.: Limitação nos fins de semana ou prestação de serviços à comunidade. A multa pode ser substituída por uma doação a uma instituição beneficente. 

PLACITAR - Aprovar, consentir. 
PREGÃO Ato pelo qual, normalmente, um oficial de justiça ou porteiro de auditórios chama as partes, advogados e/ou as testemunhas que participarem da audiência. 

PROCURADOR DE JUSTIÇA - É o promotor de justiça que atua no 2º grau de jurisdição. 

PROCURADOR DO ESTADO - É o bacharel em direito devidamente inscrito na Ordem dos Advogados e concursado, que representa o Estado em juízo. 

PROMOTOR DE JUSTIÇA OU PROMOTOR PÚBUCO - É o bacharel em Direito concursado pelo Ministério Público que promove os atos judiciais no interesse da sociedade, segundo os ditames constitucionais. 

PRONÚNCIA - Despacho do Juiz em crime da competência do júri, quando se convence da existência do crime e de suficientes indícios de que o réu seja seu autor. 
Q
QUEIXA - É a exposição do fato criminoso feita pelo próprio ofendido, ou por quem tiver legitimidade para representá-lo. É a petição inicial nos crimes de ação privada ou crimes de ação pública em que a lei admite a ação privada. 

QUERELADO - Réu em uma ação penal privada. 

QUERELANTE - É o titular da ação penal privada. 
QUESITOS - Perguntas feitas aos jurados na Sala Secreta para darem ao Juiz os pressupostos da sentença. Estas perguntas sempre positivas para que não haja confusões. 

QUINTO CONSTITUCIONAL - Disposição constitucional que prevê a integração de membros do Ministério Público e da Advocacia na composição de alguns Tribunais. 
QUORUM - 1) julgadores que, em seu órgão colegiado, julga processo. 2) número mínimo para que o órgão colegiado possa julgar. 
R

RECLAMAÇÃO - Medida de natureza correcional, normalmente prevista nas leis de organização judiciária, mediante a qual a parte que sofreu gravame por ato ou omissão judicial, de que não caiba recurso, reclama ao órgão superior competente. 
RELAMAÇAO TRABALHISTA - Ato escrito ou verba!, reduzido a termo, mediante o qual o empregado reclama contra ato do empregador perante o órgão competente da Justiça do Trabalho. 

RECURSO ADESIVO - É o recurso de uma das partes mediante adesão ao já interposto pela outra, quando ambas tiverem sido vencidas. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - Recurso previsto no Código de Processo Penal, que não incide sobre o mérito, mas é específico. 
ECURSO ESPECIAL - Recurso de competência do Superior Tribunal de Justiça, instituído pela Constituição de 1988 (arts. 105, III). É cabível das causas decididas em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal; e c) der à lei federal interpretação divergente de que lhe haja atribuído outro tribunal. 

RECURSO EX OFFICIO OU REEXAME OBRIGATÓRIO - Em determinadas hipóteses estabelecidas em lei, ao Juiz determinar a subida dos autos ao Tribunal, independentemente da interposição de recurso pelas partes. A coisa julgada não ocorre senão a partir da confirmação da sentença pelo Tribunal (anulação de casamento, sentença preterida contra a União, Estado ou Município, decisão de improcedência em execução dívida ativa). 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Recurso de competência do Supremo Tribunal Federal, de cabimento restrito às causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar dispositivo da Constituição; b) declarar inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face da Constituição (art. 102, III, a, b, e c). 

RECURSO ORDINÁRIO - Pode ser de competência recursal do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

RECLUSÃO - Pena que consiste na privação da liberdade em virtude de sentença condenatória, proferida por Tribunal ou Juiz singular. 

RELATOR - Membro de um Tribunal a quem foi distribuído um feito, cabendo-lhe estudar o caso em suas minúcias e explaná-lo em relatório, na sessão de sua câmara, turma ou outro órgão colegiado do Tribunal ao qual pertença, em cuja pauta tiver sido incluído. 
RELATÓRIO Parte em que o julgador oralmente ou por escrito apresenta todos os fatos que ocorreram no processo. 
RESTAURAÇÃO DE AUTOS -Reconstituição que se faz de autos processuais destruídos ou extraviados, quando não houver autos suplementares. 

REVISÃO CRIMINAL – É um meio processual que permite ao apenado demonstrar, a todo o tempo, a injustiça da sentença que o condenou. 

REVELIA - Ocorre quando o acusado, citado inicialmente ou intimado para qualquer ato do processo, deixar de comparecer às audiências, sem motivo justificado. 

ROL DOS CULPADOS - Relação daqueles que foram condenados criminalmente, transmitida aos órgãos competentes para registro dos antecedentes na folha penal.

SEGREDO DE JUSTIÇA - Característica de certos atos processuais desprovidos de publicidade, por exigência do decoro ou interesse social. Nesses casos o direito de consultar os autos e de pedir certidão fica restrito às partes e seus advogados. 

SEQÜESTRO - É uma das medidas destinadas a conservar os direitos dos litigantes. Constitui-se na apreensão e no depósito de bens móveis, semoventes ou móveis, ou de frutos e rendimentos destes. É também figura delituosa caracterizada como crime hediondo. 
SURSIS - Suspensão condicional da pena, que impede a execução da condenação, mediante determinadas condições impostas por lei e que pode ser concedida pelo Juiz apenas uma vez. 

SUSPEIÇÃO - Fato de duvidar-se da imparcialidade de um Juiz, Promotor, testemunha, perito, assistente técnico, serventuário da justiça e intérprete. 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (SURSIS) - É um direito do sentenciado que preencher os requisitos indispensáveis à concessão de ter a aplicação de sua pena suspensa. “Trata-se de dar um crédito de confiança ao criminoso, estimulando-o a que não volte a delinqüir e, além disso, se prevê uma medida profilática de saneamento, evitando-se que o indivíduo que resvalou para o crime fique no convívio de criminosos irrecuperáveis” (Mirabete). 
T

TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - Documentos, públicos ou particulares, sempre sob forma escrita, a que a lei reconhece a eficácia executiva. Ex.: cheque, nota promissória. A sua função é autorizar a execução. 

TRANSITAR EM JULGADO - O mesmo que passar em julgado, ou seja, esgotar-se o prazo para a interposição de qualquer recurso da decisão judicial. 

TURMA - Divisão de um Tribunal ou de qualquer órgão colegiado. 

U

ÚLTIMA INSTÂNCIA Aquela que põe termo final ao processo e de cuja decisão não cabe mais recurso, salvo o extraordinário, na forma da lei. 
ÚNICA INSTÂNCIA - O juízo exclusivo de julgamento de uma causa, não podendo ser interposto recurso ordinário de sua decisão para outra instância gradativa. 

 
VALOR DA CAUSA - Valor que o autor dá à causa. É menção obrigatória todos os feitos civis, e serve em determinadas hipóteses para a verificação da competência objetiva dos Juízes ou do tipo de procedimento. 

VARA - Cada uma das divisões de jurisdição de uma comarca, confiada a um Juiz de Direito. Ex.: Vara Cível, Criminal, da Fazenda Pública. 
VOGAL - Juiz de órgão de 2º grau que julga o recurso em que não é nem relator nem revisor (julgadores que integram o quorum do julgamento). 
VOTO - Em 2.º grau, é a parte decisória, proferido pelos que julgam. 
W
WRIT - Termo inglês que significa mandado, ordem escrita. Quando utilizado na terminologia jurídica brasileira, refere-se sempre ao mandado de segurança e ao habeas corpus. 
Z
ZONA ELEITORAL - Divisão geográfica que abrange todos os eleitores de uma região ou território.

